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S2­C2T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10580.727481/2009­11 
Recurso nº  919.367 
Resolução nº  2202­00.260  –  2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 
Data  11/07/2012 
Assunto  Sobrestamento ­ RRA 
Recorrente  RAYMUNDO DE BRITTO COSTA 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  de  recurso  interposto  por  
RAYMUNDO DE BRITTO COSTA. 

 
RESOLVEM os Membros da 2ª. Turma Ordinária da 2ª  Câmara da 2ª Seção 

de Julgamento do CARF, por unanimidade de votos, decidir pelo sobrestamento do processo, 
nos termos do voto do Conselheiro Relator. Após a formalização da Resolução o processo será 
movimentado para a Secretaria da Câmara que o manterá na atividade de sobrestado, conforme 
orientação contida no § 3º do art. 2º, da Portaria CARF nº 001, de 03 de janeiro de 2012. O 
processo será  incluído novamente em pauta após solucionada a questão da repercussão geral, 
em julgamento no Supremo Tribunal Federal. 

(Assinado digitalmente) 

Nelson Mallmann – Presidente 

(Assinado digitalmente) 

Antonio Lopo Martinez – Relator 

 

Composição  do  colegiado:  Participaram  do  julgamento  os Conselheiros Maria 
Lúcia  Moniz  de  Aragão  Calomino  Astorga,  Guilherme  Barranco  de  Souza,  Antonio  Lopo 
Martinez,  Julianna  Bandeira  Toscano,  Rafael  Pandolfo  e  Nelson  Mallmann.  Ausentes, 
justificadamente,  os Conselheiros  Pedro Anan  Junior, Odmir  Fernandes  e Helenilson Cunha 
Pontes. 
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RELATÓRIO 

Em desfavor do contribuinte, RAYMUNDO DE BRITTO COSTA,  foi lavrado 
auto de infração relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física – IRPF correspondente aos anos 
calendário  de  2004,  2005  e  2006,  para  exigência  de  crédito  tributário,  no  valor  de 
R$.96.414,04,  incluída a multa de ofício no percentual de 75% (setenta  e cinco por cento)  e 
juros de mora. 

Conforme  descrição  dos  fatos  e  enquadramento  legal  constantes  no  auto  de 
infração, o crédito tributário foi constituído em razão de ter sido apurada classificação indevida 
de rendimentos tributáveis na Declaração de Ajuste Anual como sendo rendimentos isentos e 
não tributáveis. Os rendimentos foram recebidos do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia a 
título de “Valores Indenizatórios de URV”, em 36 (trinta e seis) parcelas no período de janeiro 
de  2004  a  dezembro  de  2006,  em  decorrência  da  Lei  Estadual  da Bahia  nº  8.730,  de  08  de 
setembro de 2003. 

As  diferenças  recebidas  teriam  natureza  eminentemente  salarial,  pois 
decorreram  de  diferenças  de  remuneração  ocorridas  quando  da  conversão  de  Cruzeiro  Real 
para URV  em  1994,  conseqüentemente,  estariam  sujeitas  à  incidência  do  imposto  de  renda, 
sendo irrelevante a denominação dada ao rendimento. 

Na apuração do imposto devido não foram consideradas as diferenças salariais 
que tinham como origem o décimo terceiro salário, por estarem sujeitas à tributação exclusiva 
na fonte, nem as que tinham como origem o abono de férias, em atendimento ao despacho do 
Ministro da Fazenda publicado no DOU de 16 de novembro de 2006, que aprovou o Parecer 
PGFN/CRJ  nº  2.140/2006.  Foi  atendido,  também,  o  despacho  do  Ministro  da  Fazenda 
publicado no DOU de 11 de maio de 2009, que aprovou o Parecer PGFN/CRJ nº 287/2009, que 
dispõe  sobre  a  forma  de  apuração  do  imposto  de  renda  incidente  sobre  rendimentos  pagos 
acumuladamente. 

O contribuinte  foi  cientificado do  lançamento  fiscal  e apresentou  impugnação, 
alegando, em síntese, os seguinte pontos extraídos do relatório da autoridade recorrida: 

a) não classificou  indevidamente os rendimentos recebidos a título de 
URV,  pois  o  enquadramento  de  tais  rendimentos  como  isentos  de 
imposto  de  renda  encontra­se  em  perfeita  consonância  com  a 
legislação instituidora de tal verba indenizatória; 

b) segundo a legislação que regulamenta o imposto de renda, caberia à 
fonte pagadora, no caso o Estado da Bahia, e não ao autuado, o dever 
de retenção do referido tributo. Portanto, se a fonte pagadora não fez 
tal retenção, e levou o autuado a informar tal parcela como isenta, não 
tem este último qualquer responsabilidade pela infração; 

c) mesmo  que  tal  verba  fosse  tributável,  não  caberia  a  aplicação  da 
multa de ofício, pois o autuado teria cometido erro escusável em razão 
de ter seguido orientações da fonte pagadora; 

d)  o  Ministério  da  Fazenda,  em  resposta  à  Consulta  Administrativa 
feita  pela  Presidente  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Bahia, 
também, teria manifestado­se pela inaplicabilidade da multa de ofício, 
em razão da flagrante boa­fé dos autuados, ratificando o entendimento 
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já  fixado  pelo  Advogado­Geral  da  União,  através  da  Nota  AGU/AV 
12/2007.  Na  referida  resposta,  o Ministério  da  Fazenda  reconhece  o 
efeito vinculante do comando exarado pelo Advogado Geral da União 
perante à PGFN e a RFB; 

e) o lançamento fiscal seria nulo por ter tributado de forma isolada os 
rendimentos  apontados  como  omitidos,  deixando  de  considerar  a 
totalidade dos rendimentos e deduções cabíveis; 

f)  ainda  que  o  valor  decorrente  do  recebimento  da  URV  em  atraso 
fosse  considerado  como  tributável,  não  caberia  tributar  os  juros 
incidentes sobre ele, tendo em vista sua natureza indenizatória; 

g)  em  razão  da  distribuição  constitucional  das  receitas,  todo  o 
montante  que  fosse  arrecado  a  título  de  imposto  de  renda  incidente 
sobre  os  valores  pagos  a  título  de  URV  teriam  como  destinatário  o 
próprio Estado  da Bahia.Assim,  se  este  último  classificou  legalmente 
tais  pagamentos  como  indenização,  foi  porque  renunciou  ao 
recebimento; 

h) é pacífico que a União é parte ilegítima para figurar no pólo passivo 
da  relação  processual  nos  casos  em  que  o  servidor  deseja  obter 
judicialmente a isenção ou a não incidência do IRRF, posto que além 
de competir ao Estado tal retenção, é dele a renda proveniente de tal 
recolhimento. Pelo mesmo motivo, poderia concluir­se que a União é 
parte ilegítima para exigir o referido imposto se o Estado não fizer tal 
retenção; 

i) independentemente da controvérsia quanto à competência ou não do 
Estado da Bahia para regular matéria reservada à Lei Federal, o valor 
recebido a título de URV tem a natureza indenizatória. Neste sentido já 
se pronunciou o Supremo Tribunal Federal, o Presidente do Conselho 
da Justiça Federal, Primeiro Conselho de Contribuintes do Ministério 
da  Fazenda,  Poder  Judiciário  de  Rondônia,  Ministério  Publico  do 
Estado do Maranhão, bem como, ilustres doutrinadores; 

j)  o  STF,  através  da  Resolução  nº  245,  de  2002,  deixou  claro  que  o 
abono conferido aos Magistrados Federais em razão das diferenças de 
URV  tem  natureza  indenizatória,  e  que  por  esse  motivo  não  sofre  a 
incidência do  imposto de renda. Assim,  tributar estes mesmos valores 
recebidos pelos Magistrados Estaduais constitui violação ao princípio 
constitucional da isonomia. 

A  DRJ­Salvador  ao  apreciar  as  razões  da  contribuinte,  julgou  o  lançamento 
procedente, nos termos da ementa a seguir:  

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 

Ano­calendário: 2004, 2005, 2006 

DIFERENÇAS DE REMUNERAÇÃO. INCIDÊNCIA IRPF. 

As diferenças de remuneração recebidas pelos membros do Ministério 
Público  do  Estado  da  Bahia,  em  decorrência  do  art.  2º  da  Lei 
Complementar  do  Estado  da  Bahia  nº  20,  de  2003,  estão  sujeitas  à 
incidência do imposto de renda. 
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MULTA DE OFÍCIO. INTENÇÃO. 

A aplicação da multa de ofício no percentual de 75% sobre o  tributo 
não recolhido independe da intenção do contribuinte. 

Impugnação Improcedente 

Crédito Tributário Mantido 

Insatisfeito, o contribuinte interpõe recurso voluntário ao Conselho onde reitera 
as mesmas razões da impugnação, enfatizando os seguintes pontos: 

 ­    Da  Responsabilidade  exclusiva  do  Estado  da  Bahia,  da  inexistência  de 
conduta hábil a aplicação da multa. 

­ Do efeito vinculante da resposta a consulta administrativa, tornando temerária 
a manutenção da multa. 

­   Da nulidade do  lançamento, pela  forma  inadequada de  apuração da base de 
cálculo do tributo lançado; 

­ Entende o recorrente que ao invés de ter feito o lançamento isolado em cada 
valor de “URV” recebido, deveria ter refeito as três Dirfs (2004, 2005, 2006) do contribuinte, a 
fim de apurar mês a mês os valores do  imposto de renda supostamente devidos em conjunto 
com os salários auferidos; 

­ O cálculo do imposto de renda deve ser feito com base nas tabelas e alíquotas 
do imposto de renda das épocas próprias da percepção dos rendimentos; 

­ Da não incidência de IR sobre os juros moratórios e compensatórios; 

­ Da natureza indenizatórias da “URV” que se sobressai, conforme já decidiu a 
respeito o Supremo Tribunal de Justiça. 

­ Da ilegitimidade da União Federal, uma vez que por determinação expressa da 
Constituição,  o  produto  do  crédito  tributário  que  deu  origem  ao  presente  processo  é  de 
propriedade da Fazenda Pública do Estado da Bahia; 

­ Da violação do princípio constitucional da isonomia. 

É o relatório. 
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VOTO 

Conselheiro Antonio Lopo Martinez, Relator 

Ante de apreciar o recurso cabe discutir se o referido processo estaria sujeito a 
sobrestamento. 

Após análise pormenorizada dos autos entendo que cabe aqui  sobrestamento de 
julgado  feito  de  ofício  pelo  relator,  nos  termos  do  art.  62­A  e  parágrafos  do  Anexo  II  do 
Regimento  Interno  do Conselho Administrativo  de Recursos  Fiscais,  aprovado  pela  Portaria 
MF n° 256, de 22 de junho de 2009, verbis: 

Art.  62­A. As decisões definitivas de mérito,  proferidas pelo Supremo 
Tribunal  Federal  e  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  em  matéria 
infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543­B e 543­
C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, 
deverão  ser  reproduzidas  pelos  conselheiros  no  julgamento  dos 
recursos no âmbito do CARF. 

§  1º  Ficarão  sobrestados  os  julgamentos  dos  recursos  sempre  que  o 
STF  também  sobrestar  o  julgamento  dos  recursos  extraordinários  da 
mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543­
B.  

§  2º  O  sobrestamento  de  que  trata  o  §  1º  será  feito  de  ofício  pelo 
relator ou por provocação das partes.  

No  conteúdo  da  acusação  fiscal  resta  claro,  nos  autos  de  que  a  exigência 
refere­se a rendimentos recebidos acumuladamente – RRA. 

Diante de  todo o exposto, proponho o SOBRESTAMENTO do  julgamento do 
presente Recurso,  conforme previsto  no  art.  62,  §1o  e  2o,  do RICARF.   Observando­se que 
após a formalização da Resolução o processo será movimentado para a Secretaria da Câmara 
que o manterá na atividade de sobrestado, conforme orientação contida no § 3º do art. 2º, da 
Portaria CARF  nº  001,  de  03  de  janeiro  de  2012. O  processo  será    incluído  novamente  em 
pauta após  solucionada  a questão da repercussão geral,  em  julgamento no Supremo Tribunal 
Federal. 

(Assinado digitalmente) 

Antonio Lopo Martinez 
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